
O chamado “Tarifaço”, imposto por 
Donald Trump aos produtos brasileiros 
exportados para os EUA tem 

movimentado o cenário econômico brasileiro. 
Para Santa Catarina, o impacto será 
significativamente negativo. 

A Coluna conversou com a advogada 
tributarista Gabrielle Brüggemann Schadrack 
para entender os impactos e alternativas para 
as empresas catarinenses. Confira:

Pelo Estado - As tarifas impostas pelos Estados 
Unidos às exportações brasileiras têm respaldo 
jurídico sólido?

Gabrielle Brüggemann Schadrack - A base legal 
invocada pelo governo dos EUA para o chamado “tarifaço” 
é bastante frágil. Embora o Ato Executivo de 30 de julho 
de 2025 declare emergência nacional com fundamento na 
IEEPA e na NEA, a justificativa apresentada, que foi baseada 

em alegadas 
ameaças à 

liberdade de 
expressão 
e à 

segurança nacional decorrentes de atos de autoridades 
brasileiras, extrapola o uso tradicional desses 
instrumentos. A imposição de tarifas adicionais de 40% 
sobre produtos brasileiros, sem comprovação de práticas 
comerciais desleais ou riscos econômicos concretos, 
colide com regras da OMC, como o princípio da nação mais 
favorecida (art. I do GATT) e os limites tarifários negociados 
(art. II). A medida é nitidamente política e ideológica e, por 
isso, suscita dúvidas quanto à sua legalidade tanto no plano 
interno quanto internacional.

Pelo Estado - Dentro dos limites do direito 
internacional e também do direito brasileiro, quais 
são os caminhos para reagir a essas tarifas?

Gabrielle Brüggemann - O Brasil pode agir em três 
frentes. A primeira é a via da OMC, por meio de uma 
ação formal contra os Estados Unidos, argumentando 
que a medida viola os artigos I e II do GATT — que 
tratam, respectivamente, da cláusula da nação mais 
favorecida e das tarifas máximas permitidas. Essa via, 
apesar dos desafios atuais no órgão de apelação da 
OMC, preserva a legitimidade da reação brasileira. A 
segunda alternativa está na Lei de Reciprocidade (Lei nº 
15.122/2025), que permite contramedidas como tarifas 
adicionais, cotas e aumento de tributos setoriais. Embora 
tenha respaldo formal, a adoção unilateral dessas 
medidas sem autorização da OMC ou denúncia formal 
dos tratados pode gerar conflitos normativos internos. 
Isso abre margem para judicialização, especialmente 
por importadores que aleguem violação a tratados com 
eficácia no direito interno — inclusive normas tributárias 
protegidas pelo Código Tributário Nacional.

Por fim, há a via diplomática, que tende a ser a via 
mais rápida e eficaz para ajustar ou mitigar os efeitos da 
medida, especialmente com apoio de setores produtivos 
e empresas americanas também impactadas, mas exige 
articulação institucional firme e coordenada, algo que 
o Brasil tem demonstrado dificuldade em concretizar, 
o que limita a efetividade desse caminho justamente 

quando ele seria o mais estratégico.

Pelo Estado - Santa Catarina tem 
uma exposição significativa 

ao mercado americano. 
Como esse tarifaço 
afeta especificamente 
o estado?

Gabrielle 
Brüggemann - Os 

efeitos são especialmente 
severos para a economia 
catarinense. A FIESC 
realizou uma pesquisa 
no final de julho com 
cerca de 144 empresas 

— o que representa quase um terço dos exportadores 
regulares do estado para os Estados Unidos. A conclusão 
foi alarmante: setores como madeira, móveis, veículos, 
autopeças, equipamentos elétricos e compressores 
industriais, que são os principais exportadores 
catarinenses, estão entre os mais afetados.

O setor madeireiro, por exemplo, respondeu por 
37% das exportações catarinenses para os EUA em 
2024. Em algumas empresas, mais de 70% da receita 
vem exclusivamente do mercado americano. A pesquisa 
também revelou que muitas empresas já enfrentam 
redução nos pedidos, estão negociando queda de preços 
e muitas relatam suspensão de embarques e férias 
coletivas. Essas medidas impactam diretamente milhares 
de famílias no interior, onde a economia local depende 
fortemente dessas indústrias exportadoras.

Pelo Estado - Do ponto de vista prático, o que as 
empresas catarinenses podem fazer para mitigar os 
efeitos dessas tarifas?

Gabrielle Brüggemann - Existem algumas medidas 
que podem ser adotadas desde já. A primeira é revisar 
os contratos de exportação, especialmente as cláusulas 
que tratam de variações tarifárias e renegociação 
de preços. Em paralelo, é essencial fazer uma análise 
técnica da classificação fiscal dos produtos conforme 
o código tarifário dos EUA — o HTS. Muitos empresários 
ainda usam como referência a NCM brasileira, mas a 
equivalência entre os códigos é limitada e pode gerar 
enquadramentos incorretos e, por consequência, 
interpretação equivocada da incidência ou não da isenção 
à tarifa de 40%.

Pelo Estado - Existe alguma alternativa logística 
para os exportadores catarinenses, como por 
exemplo reencaminhar os produtos via um terceiro 
país, como o Uruguai, antes de chegarem aos 
Estados Unidos, para tentar mitigar essas tarifas?

Gabrielle Brüggemann - Na prática, essa estratégia 
de triangulação logística não resolveria o problema. O 
ato executivo do Trump deixa claro que as tarifas são 
calculadas com base na origem brasileira do produto, 
não importando por onde ele foi embarcado depois. Ou 
seja, mesmo se os exportadores catarinenses enviassem 
as mercadorias para o Uruguai e só depois para os 
Estados Unidos, as tarifas continuariam a ser aplicadas 
porque o produto ainda é de origem brasileira. Isso 
está em consonância com as próprias normas do GATT, 
que tradicionalmente baseiam as tarifas na origem do 
produto, e não na procedência.

Pelo Estado - A busca por novos mercados pode 
ser uma solução viável?

Gabrielle Brüggemann - Buscar novos mercados é 
sempre recomendável, mas não é uma resposta imediata. 

Muitos produtos exportados por Santa Catarina foram 
desenvolvidos ao longo de anos de relação comercial 
com clientes americanos, com adaptações técnicas, 
certificações e logística personalizada. Mudar esse 
destino exige tempo, planejamento e, muitas vezes, 
habilitação sanitária ou técnica para operar em outros 
países. Ainda assim, várias empresas já estão tentando 
redirecionar parte da produção. Do ponto de vista 
jurídico, é importante revisar exigências regulatórias, 
adequar a documentação comercial e avaliar a proteção 
contratual nessas novas relações. 

Pelo Estado - Quais medidas o governo destadual 
pode adotar para apoiar as empresas atingidas?

Gabrielle Brüggemann - O governo estadual tem um 
papel fundamental no apoio imediato ao setor produtivo. 
Pode, por exemplo, articular com o BRDE e o BADESC 
a criação de linhas de crédito emergenciais, com foco 
especial nas pequenas e médias empresas com alto 
endividamento de curto prazo — situação revelada pela 
pesquisa da FIESC. Também pode seguir o exemplo de 
estados como São Paulo e Paraná, que estão permitindo a 
venda de créditos acumulados por exportadores a outras 
empresas para reforçar o caixa das indústrias locais.

Além disso, o Estado pode oferecer suporte técnico 
para análise tarifária, interpretação de listas de 
exceções e orientação sobre regimes aduaneiros. 
Estruturar núcleos de internacionalização também é 
medida estratégica para ajudar empresas a superar 
barreiras técnicas em mercados alternativos. Por fim, 
manter diálogo permanente com o governo federal é 
indispensável para garantir que as particularidades da 
produção catarinense sejam contempladas nas respostas 
nacionais à crise.

Pelo Estado - O que está em jogo, juridicamente e 
economicamente, se o Brasil não reagir?

Gabrielle Brüggemann - Há muito em jogo. Do 
ponto de vista jurídico, aceitar passivamente uma 
tarifa com motivação política enfraquece o sistema 
de comércio internacional e os compromissos 
firmados pelo Brasil, especialmente os princípios da 
OMC. Isso abre precedente perigoso para que outros 
países adotem medidas semelhantes, sem base legal, 
investigação ou diálogo, afetando a previsibilidade 
das relações comerciais. No campo econômico, os 
impactos já começaram a aparecer: retração de pedidos, 
renegociação forçada de contratos e paralisação de 
embarques. Se o país não reagir de forma coordenada, 
o risco é aprofundar a perda de competitividade em 
mercados estratégicos, como o americano, o que pode 
levar à redução de investimentos, fechamento de fábricas 
e aumento do desemprego, especialmente em estados 
exportadores como Santa Catarina, onde muitas cidades 
dependem diretamente dessas indústrias. 
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“Entramos na política. Agora, para sair é a coisa mais 
difícil do mundo. Só o eleitor para nos mandar para casa”

Presidente, porque escolheu seguir carreira na política? 
Por eu ter afiliação partidária, o partido me procurou para ver se eu 
colocaria meu nome a disposição. Sempre tive um envolvimento muito 
forte, na política estudantil também. É lá no município sempre exerci 
lideranças em grupos e as pessoas acabaram se identificando com 
aquele meu perfil para ser um candidato, e aí entramos na política. 
Agora, para sair é a coisa mais difícil do mundo. Só o eleitor para nos 
mandar para casa, porque já não somos mais dono da caminhada, né? 
Pertence ao povo que confia o voto. 

 A política, como tudo na vida, tem um lado bom, e tem o lado 
ruim, ônus e o bônus, o que a política representa na sua vida? 
Representa muita entrega, sabe? Através da política é que a gente 
consegue fazer com que a vontade daquele cidadão que não tem muita 
voz, possa ser ouvido. E, principalmente, para nós que vivemos em 
municípios pequenos lá do interior. A política nos permite também, 
desenvolvermos projetos importantes para desenvolvimento regional 
municipal. Tudo o que imaginamos hoje, passa pela política. A política é 
uma ferramenta para ajudar as pessoas, ajudar os nossos municípios. 

O senhor foi reeleito em 2022 com mais de 67 mil votos. Ao 
que atribui essa escolha nas urnas? 
Eu tenho, ao longo dessa trajetória de deputado estadual, duas marcas 
que são muito essenciais no momento da eleição. Nós trabalhamos 
com a meta do trabalho e da presença. Então o nosso gabinete é muito 
atuante nas demandas que chegam aqui e além da minha presença 
nos municípios. Esta segurança é que dá continuidade do trabalho, 
pois estamos sempre presentes lá. Nós conseguimos colher essa 
informação, por meio do nosso líder, do cidadão que vive no município 
e se identifica muito com a presença do deputado Mauro. E o trabalho 
que a gente construiu ao longo deste período é que nos deu o crédito 
do voto. Veja bem, eu fui o quinto mais votado e não fui ungido por 
nenhuma sigla. Nenhuma das ondas. Nem a onda 13, nem a onda do 22. 
Nós viemos com 15, 220, que era meu número. Então o nosso voto foi 
um voto de construção, de trabalho, um voto construído com amigos, 
com conhecidos. Então essa foi a fidelidade no momento, onde eles 
acreditarem novamente no nosso mandato. 

Pois é presidente agora que a gente já passou a fase das 
conversas, do diálogo e a eleição findou essa fase, a mesa di-
retora já foi eleita e o senhor, eleito presidente. O parlamento 
efetivamente começou. Quais são os próximos passos daqui 
pra frente? 
Olha, o primeiro aqui é organizar aquelas composições das nossas 
Comissões permanentes que a Casa tem. Oportunizando a todos os 
blocos terem os seus espaços dentro dessas Comissões, porque a partir 
da instalação delas, o parlamento começa a andar, porque os projetos 
eles, obrigatoriamente precisam ser avaliados nessas Comissões. O 
próximo passo aqui é esse, nós vamos seguir dentro daquela filosofia 
que já foi no período que eu estava como presidente, em 2021. Poder 
fazer um trabalho de gestão na casa é aprimorar cada vez mais as 
nossas ferramentas para permitir com que o nosso deputado consiga 
prestar um serviço de qualidade que seja visto pelo nosso cidadão. 
Temos a expectativa de que logo, estaremos com os projetos, todos 

eles também de forma digital. A sua tramitação nas comissões e até 
mesmo para o plenário como uma forma também não só da agilizar, mas 
também de economia de papel. Já conseguimos grandes avanços aqui 
no internamente, mas a gente deve prosseguir nesta linha também. O 
objetivo maior é aproximar, cada vez, mais o parlamento do cidadão de 
Santa Catarina.

E no âmbito mais geral quais são as suas prioridades agora? 
O presidente é o grande maestro dos 39 outros deputados, não é? Então, 
a harmonização da casa é pauta semanal na presidência da Assembleia. 
Manter um bom relacionamento com os poderes. Já era nossa pauta lá 
atrás e vai ser durante esses dois anos. Porque o cidadão, no momento 
em que ele vê esta aproximação entre os poderes, percebe que a 
política está sendo construída não por uma mão só, mas sim por uma 
convergência. Então esse trabalho harmonioso, independente, entre os 
poderes, é muito positivo para a sociedade.

O senhor falou muito em harmonia no seu discurso. Então, 
aprofundando mais essa sua resposta, como é que o senhor 
pretende conduzir agora a sua relação com o executivo, por 
exemplo?
O próprio governador, ele tem uma experiência muito grande no legisla-
tivo. Foi vereador, eu não fui, foi deputado estadual, federal e senador 
da República. Então ele sabe que é importante termos bom relacio-
namento com o parlamento. Nós aqui, deputados, todos querem fazer 
um trabalho de aproximação, para que consigam realmente fazer os 
compromissos de mandato conferido a todos eles. Então, vejo que esta 
construção com o governo não terá dificuldades aqui na Assembleia 
Legislativa, porque o mandato passado já demonstrou isso. Todos os 
deputados estavam ajudando o governo do estado, principalmente nos 
últimos dois anos. Então, essa filosofia ela tem de ser muito presente 
também no atual governo, mas os primeiros gestos, evidentemente, que 
deverão vir do próprio Governo do Estado. Mas a casa está disposta a 
ajudar Santa Catarina, ajudar o governador.

Sim, eu acho que até o primeiro gesto já ocorreu com a 
presença do governador aqui na no ato de posse, não é?
 Sim, e ele volta na terça-feira, às 15h para fazer a leitura da Carta 
Governamental e a partir daí já começam as relações.

E sobre a reforma administrativa, que é uma das promessas 
de campanha do governador e que provavelmente deve ser 
um dos primeiros a chegar aqui à Casa. O senhor já tem algum 
posicionamento sobre?
Na verdade, a gente não conhece, só ouvimos o Governador falar 
em entrevistas de que ele pretende fazer a Reforma Administrativa. 
Agora, o teor do conteúdo nós não sabemos. Mas uma coisa é certa, 
esses primeiros projetos tendem a vir para o parlamento respaldado 
pelo voto que elegeu o Governador, então, o projeto que o Governador 
mandar para cá vai ser basicamente nesta linha de cumprir aquilo que 
são as promessas da campanha que o elegeram vitorioso. Então, a 
Casa não terá problemas em atender o Governador, até porque esta é a 
vontade do cidadão de Santa Catarina. Vamos recepcionar os projetos 
e, aprimorá-los onde a gente conseguir aprimorar. Mas, não teremos 
dificuldade em fazer a aprovação porque nós temos que dar esta 

oportunidade ao Governo de implementar o projeto que ele se propôs à 
sociedade catarinense.

Agora falando um pouquinho do MDB, o seu partido o qual tem 
uma relação desde lá do início. Neste ano, mesmo com menor 
número de cadeiras que o PL, por exemplo, conquistou a 
presidência. Como é que o senhor avalia a força do MDB aqui 
em Santa Catarina?
É um partido que tem capilaridade em todos os municípios catarinens-
es. Nós temos diretório formado, temos filiados atuantes em todos os 
municípios. É forte, mas o que que está precisando neste momento é, 
uma reorganização, partindo do comando central, ou seja, do diretório 
estadual, através do nosso presidente Carlos Chiodini que está com 
uma disposição muito grande de fazer esse trabalho. O MDB é uma 
brasa, coberta de cinzas, então você precisa assoprar essa cinza vire 
brasa e produza fogo. Hoje a gente diminui um pouco os nossos espaços 
na Assembleia Legislativa, de 9 para 6 cadeiras, mas isso se deve ao 
momento político. Tivemos uma eleição muito polarizada com uma força 
muito grande da direita aqui em Santa Catarina. O MDB sempre foi de 
centro, sem dificuldade nenhuma de posicionamento para direita quanto 
para a esquerda. Mas, sentimos agora nessas eleições nos obrigou a 
repensar algumas bandeiras também do nosso partido, para que ele 
possa reacender com mais força na vida do cidadão de Santa Catarina.

Quais, por exemplo? 
Olha, nós tínhamos sempre a bandeira muito forte da democratização 
que nasceu lá atrás, no Período Militar do Brasil e sempre teve um papel 
muito importante. Têm muitas dessas bandeiras ao longo da história, 
que acabaram ficando esquecidas. E hoje a gente precisa repensar o 
jeito de fazer política. Temos que conversar com esse cidadão, o que 
ele espera do MDB, para repensarmos a forma como o MDB faz política 
e, a partir daí, fazermos essa transformação.  O partido ainda está 
defendendo algumas teses e lembrando figuras importantes do partido 
e desconsiderando aquilo que está presente na vida e no dia a dia das 
pessoas. Então nós vamos ter muita conversa para fazer justamente 
para que o partido consiga se fortalecer de novo e dar esta oportunidade 
do cidadão se identificar como o MDB novamente.

O senhor já teve na presidência da Assembleia, em 2021, 
onde, inclusive, gerou uma economia de mais de R$ 400 
milhões que foi devolvido ao Governo do Estado e aplicado em 
prioridades. o ficou de aprendizado dessa dessa gestão? O 
que que o senhor repetiria e o que não repetiria?
Olha, foi um período curto de 1 ano. Tínhamos muitos projetos que já 
estavam em andamento, aqui na Casa, pelo nosso presidente Júlio 
Garcia, eu era vice-presidente. Então muitos desses projetos ele 
deu encaminhamento. Alguns marcantes, como a implantação do 
Observatório da Mulher, o primeiro a nível de Brasil no parlamento, com 
a participação da Universidade Federal e da Estadual, do Ministério 
Público de SC, Tribunal de Justiça, Governo do Estado e Tribunal de 
Contas. Conseguimos fazer com que saísse do papel e hoje nós temos 
informações trazidas aqui para dentro da Assembleia o que dá segu-
rança para desenvolvermos políticas voltadas à proteção da mulher.  
Então tivemos ações importantíssimas e que marcaram muito a nossa 

passagem pela presidência. 

O senhor acha que é possível novamente conseguir economi-
zar como daquela vez que o senhor conseguiu? 
Estamos iniciando, temos projetos em destaque que foram encamin-
hados pelo meu antecessor, o deputado Moacir Sopelsa, eu preciso ver 
esses projetos, o quanto isso envolve do orçamento da Assembleia. 
E o objetivo é justamente esse, trabalhar mais e gastar menos. Então 
nós temos que estar mais presentes na vida do cidadão, mas usando 
ferramentas mais econômicas. Vamos continuar fazendo esse trabalho 
de gestão ao longo de todo esse período. Mas, é difícil fazer uma 
projeção porque nós estamos vivendo em uma queda de receita, onde 
baixou de 25% para 17% o imposto sobre energia elétrica, combustíveis 
e sobre a telefonia e isso impacta direto em todos os Poderes, então eu 
preciso agora tomar conhecimento de tudo isto. Para depois fazermos 
as projeções.

 O senhor é natural de Caibi, né? Fixou residência bastante 
tempo em Cunha Porã. Conhece bem a realidade do interior? 
Qual é a importância do interior para o desenvolvimento do 
estado?
Olha a organização dos nossos pequenos municípios é a nossa grande 
marca. Hoje a gente percebe que através do comando dos seus 
municípios, prefeitura e vereadores, é possível levar ferramentas que 
permitam com que o catarinense consiga trabalhar e produzir. Essa 
produção do catarinense dá um respaldo econômico muito grande. O 
nosso agronegócio cresce bastante e está mais concentrado nos nossos 
municípios pequenos, porque lá a vida é basicamente 50% urbana e 
50% rural. Tem municípios que a população é mais rural do que urbana, 
então a vida no campo é que permite que Santa Catarina se destaque, 
até mesmo internacionalmente. Se não me falha a memória, estamos 
perto de chegar na quarta economia nacional. Então a organização dos 
pequenos municípios é que faz com que o estado tenha essa força. Essa 
representatividade deste conceito tão positivo do Brasil, está no Oeste 
catarinense. 

Quais são as suas prioridades? 
Carecemos muito ainda de infraestrutura viária para nossa região. 
Quer sejam através das rodovias federais e estaduais, tivemos  agora, 
principalmente nos últimos dois anos do governo Moisés uma atenção 
toda especial na elaboração de projetos da recuperação dessas rodovias 
estaduais. A gente percebe que o Governo Federal está devendo muito a 
Santa Catarina, principalmente no nosso extremo oeste catarinense. As 
piores rodovias federais estão lá concentradas, então a infraestrutura 
viária é o nosso maior gargalo. E um outro tema que é muito prioritário 
no nosso dia a dia é são as especialidades médicas. Nós precisamos 
levar mais especialidades para esta região mais distante da Capital do 
estado. Temos hospitais referência na nossa região, mas que carecem 
de algumas especialidades, porque muitos dos nossos pacientes, para 
conseguir fazer tratamento em áreas específicas, precisam deslocar 
para a Capital. Então, isso de ponta a ponta, são 700 km que nós temos 
de deslocamento, é um desafio grande para essa próxima gestão. E não 
é só um desafio só do legislador, mas também do Executivo do Estado, é 
a de levarmos essas oportunidades para o interior de Santa Catarina.

Dom ou destino, a aptidão para a política do deputado Mauro De 
Nadal (MDB), eleito nesta semana presidente da Assembleia Legis-
lativa, surgiu pela vontade popular. O ano era de 1997, ele iniciava 
sua carreira profissional, almejava ser juiz, quando foi surpreendi-
do pela escolha do povo.

“Eu vim para Florianópolis, fiz escola preparatória para 
concursos. Em 98 eu fui ajudar o governador (Paulo Afonso), que 
era candidato à reeleição e, para minha surpresa em 1999, fizeram 
uma pesquisa lá no meu município e meu nome apareceu como um 
possível candidato a prefeito”, lembra ele. 

A partir dali a vida de Mauro De Nadal tomou rumos diferentes 
do que ele havia planejado. Começou como prefeito, foi reeleito e 
depois, passou a ser deputado. Hoje, 26 anos depois, vive um novo 
momento nesta mesma política que o abraçou. Em seu primeiro dia 
como presidente do Legislativo, na gestão 2023/2025, recebeu no 

Gabinete da Presidência a Coluna Pelo Estado para esta entrevista. 
Na sala de espera da presidência uma movimentação de pessoas 
afoitas em tratar as primeiras ações do Legislativo com o presi-
dente; em sua sala, Nadal esbanjava tranquilidade e segurança - 
bagagem que adquiriu em seus longos anos de vida pública.  Natural 
de Caibi, no Extremo Oeste catarinense, aos 6 anos, mudou-se com 
os pais para Cunha Porã, região onde fixou residência, até hoje. 
Em 1996, formou-se em direito pela Unoesc de Chapecó. Cursou a 
Escola de Magistratura e especializou-se em Gestão Pública. Nas 
raras horas de folga, gosto de praticar esportes e tem uma paixão 
por filmes de ação, de época e, claro, de política.

Eleito com mais de 67 mil votos, tem um novo desafio pela 
frente de conduzir o Legislativo que segundo ele mesmo frisou em 
seu discurso de posse, deve ter a harmonia entre os poderes como 
vontade imperativa.

ENTREVISTA

Mauro De Nadal
Deputado e Presidente do Legislativo
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O MDB é uma brasa, coberta de cinzas, 
então você precisa assoprar essa cinza 
para que vire brasa e produza fogo”.
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“Entramos na política. Agora, para sair é a coisa mais 
difícil do mundo. Só o eleitor para nos mandar para casa”

Presidente, porque escolheu seguir carreira na política? 
Por eu ter afiliação partidária, o partido me procurou para ver se eu 
colocaria meu nome a disposição. Sempre tive um envolvimento muito 
forte, na política estudantil também. É lá no município sempre exerci 
lideranças em grupos e as pessoas acabaram se identificando com 
aquele meu perfil para ser um candidato, e aí entramos na política. 
Agora, para sair é a coisa mais difícil do mundo. Só o eleitor para nos 
mandar para casa, porque já não somos mais dono da caminhada, né? 
Pertence ao povo que confia o voto. 

 A política, como tudo na vida, tem um lado bom, e tem o lado 
ruim, ônus e o bônus, o que a política representa na sua vida? 
Representa muita entrega, sabe? Através da política é que a gente 
consegue fazer com que a vontade daquele cidadão que não tem muita 
voz, possa ser ouvido. E, principalmente, para nós que vivemos em 
municípios pequenos lá do interior. A política nos permite também, 
desenvolvermos projetos importantes para desenvolvimento regional 
municipal. Tudo o que imaginamos hoje, passa pela política. A política é 
uma ferramenta para ajudar as pessoas, ajudar os nossos municípios. 

O senhor foi reeleito em 2022 com mais de 67 mil votos. Ao 
que atribui essa escolha nas urnas? 
Eu tenho, ao longo dessa trajetória de deputado estadual, duas marcas 
que são muito essenciais no momento da eleição. Nós trabalhamos 
com a meta do trabalho e da presença. Então o nosso gabinete é muito 
atuante nas demandas que chegam aqui e além da minha presença 
nos municípios. Esta segurança é que dá continuidade do trabalho, 
pois estamos sempre presentes lá. Nós conseguimos colher essa 
informação, por meio do nosso líder, do cidadão que vive no município 
e se identifica muito com a presença do deputado Mauro. E o trabalho 
que a gente construiu ao longo deste período é que nos deu o crédito 
do voto. Veja bem, eu fui o quinto mais votado e não fui ungido por 
nenhuma sigla. Nenhuma das ondas. Nem a onda 13, nem a onda do 22. 
Nós viemos com 15, 220, que era meu número. Então o nosso voto foi 
um voto de construção, de trabalho, um voto construído com amigos, 
com conhecidos. Então essa foi a fidelidade no momento, onde eles 
acreditarem novamente no nosso mandato. 

Pois é presidente agora que a gente já passou a fase das 
conversas, do diálogo e a eleição findou essa fase, a mesa di-
retora já foi eleita e o senhor, eleito presidente. O parlamento 
efetivamente começou. Quais são os próximos passos daqui 
pra frente? 
Olha, o primeiro aqui é organizar aquelas composições das nossas 
Comissões permanentes que a Casa tem. Oportunizando a todos os 
blocos terem os seus espaços dentro dessas Comissões, porque a partir 
da instalação delas, o parlamento começa a andar, porque os projetos 
eles, obrigatoriamente precisam ser avaliados nessas Comissões. O 
próximo passo aqui é esse, nós vamos seguir dentro daquela filosofia 
que já foi no período que eu estava como presidente, em 2021. Poder 
fazer um trabalho de gestão na casa é aprimorar cada vez mais as 
nossas ferramentas para permitir com que o nosso deputado consiga 
prestar um serviço de qualidade que seja visto pelo nosso cidadão. 
Temos a expectativa de que logo, estaremos com os projetos, todos 

eles também de forma digital. A sua tramitação nas comissões e até 
mesmo para o plenário como uma forma também não só da agilizar, mas 
também de economia de papel. Já conseguimos grandes avanços aqui 
no internamente, mas a gente deve prosseguir nesta linha também. O 
objetivo maior é aproximar, cada vez, mais o parlamento do cidadão de 
Santa Catarina.

E no âmbito mais geral quais são as suas prioridades agora? 
O presidente é o grande maestro dos 39 outros deputados, não é? Então, 
a harmonização da casa é pauta semanal na presidência da Assembleia. 
Manter um bom relacionamento com os poderes. Já era nossa pauta lá 
atrás e vai ser durante esses dois anos. Porque o cidadão, no momento 
em que ele vê esta aproximação entre os poderes, percebe que a 
política está sendo construída não por uma mão só, mas sim por uma 
convergência. Então esse trabalho harmonioso, independente, entre os 
poderes, é muito positivo para a sociedade.

O senhor falou muito em harmonia no seu discurso. Então, 
aprofundando mais essa sua resposta, como é que o senhor 
pretende conduzir agora a sua relação com o executivo, por 
exemplo?
O próprio governador, ele tem uma experiência muito grande no legisla-
tivo. Foi vereador, eu não fui, foi deputado estadual, federal e senador 
da República. Então ele sabe que é importante termos bom relacio-
namento com o parlamento. Nós aqui, deputados, todos querem fazer 
um trabalho de aproximação, para que consigam realmente fazer os 
compromissos de mandato conferido a todos eles. Então, vejo que esta 
construção com o governo não terá dificuldades aqui na Assembleia 
Legislativa, porque o mandato passado já demonstrou isso. Todos os 
deputados estavam ajudando o governo do estado, principalmente nos 
últimos dois anos. Então, essa filosofia ela tem de ser muito presente 
também no atual governo, mas os primeiros gestos, evidentemente, que 
deverão vir do próprio Governo do Estado. Mas a casa está disposta a 
ajudar Santa Catarina, ajudar o governador.

Sim, eu acho que até o primeiro gesto já ocorreu com a 
presença do governador aqui na no ato de posse, não é?
 Sim, e ele volta na terça-feira, às 15h para fazer a leitura da Carta 
Governamental e a partir daí já começam as relações.

E sobre a reforma administrativa, que é uma das promessas 
de campanha do governador e que provavelmente deve ser 
um dos primeiros a chegar aqui à Casa. O senhor já tem algum 
posicionamento sobre?
Na verdade, a gente não conhece, só ouvimos o Governador falar 
em entrevistas de que ele pretende fazer a Reforma Administrativa. 
Agora, o teor do conteúdo nós não sabemos. Mas uma coisa é certa, 
esses primeiros projetos tendem a vir para o parlamento respaldado 
pelo voto que elegeu o Governador, então, o projeto que o Governador 
mandar para cá vai ser basicamente nesta linha de cumprir aquilo que 
são as promessas da campanha que o elegeram vitorioso. Então, a 
Casa não terá problemas em atender o Governador, até porque esta é a 
vontade do cidadão de Santa Catarina. Vamos recepcionar os projetos 
e, aprimorá-los onde a gente conseguir aprimorar. Mas, não teremos 
dificuldade em fazer a aprovação porque nós temos que dar esta 

oportunidade ao Governo de implementar o projeto que ele se propôs à 
sociedade catarinense.

Agora falando um pouquinho do MDB, o seu partido o qual tem 
uma relação desde lá do início. Neste ano, mesmo com menor 
número de cadeiras que o PL, por exemplo, conquistou a 
presidência. Como é que o senhor avalia a força do MDB aqui 
em Santa Catarina?
É um partido que tem capilaridade em todos os municípios catarinens-
es. Nós temos diretório formado, temos filiados atuantes em todos os 
municípios. É forte, mas o que que está precisando neste momento é, 
uma reorganização, partindo do comando central, ou seja, do diretório 
estadual, através do nosso presidente Carlos Chiodini que está com 
uma disposição muito grande de fazer esse trabalho. O MDB é uma 
brasa, coberta de cinzas, então você precisa assoprar essa cinza vire 
brasa e produza fogo. Hoje a gente diminui um pouco os nossos espaços 
na Assembleia Legislativa, de 9 para 6 cadeiras, mas isso se deve ao 
momento político. Tivemos uma eleição muito polarizada com uma força 
muito grande da direita aqui em Santa Catarina. O MDB sempre foi de 
centro, sem dificuldade nenhuma de posicionamento para direita quanto 
para a esquerda. Mas, sentimos agora nessas eleições nos obrigou a 
repensar algumas bandeiras também do nosso partido, para que ele 
possa reacender com mais força na vida do cidadão de Santa Catarina.

Quais, por exemplo? 
Olha, nós tínhamos sempre a bandeira muito forte da democratização 
que nasceu lá atrás, no Período Militar do Brasil e sempre teve um papel 
muito importante. Têm muitas dessas bandeiras ao longo da história, 
que acabaram ficando esquecidas. E hoje a gente precisa repensar o 
jeito de fazer política. Temos que conversar com esse cidadão, o que 
ele espera do MDB, para repensarmos a forma como o MDB faz política 
e, a partir daí, fazermos essa transformação.  O partido ainda está 
defendendo algumas teses e lembrando figuras importantes do partido 
e desconsiderando aquilo que está presente na vida e no dia a dia das 
pessoas. Então nós vamos ter muita conversa para fazer justamente 
para que o partido consiga se fortalecer de novo e dar esta oportunidade 
do cidadão se identificar como o MDB novamente.

O senhor já teve na presidência da Assembleia, em 2021, 
onde, inclusive, gerou uma economia de mais de R$ 400 
milhões que foi devolvido ao Governo do Estado e aplicado em 
prioridades. o ficou de aprendizado dessa dessa gestão? O 
que que o senhor repetiria e o que não repetiria?
Olha, foi um período curto de 1 ano. Tínhamos muitos projetos que já 
estavam em andamento, aqui na Casa, pelo nosso presidente Júlio 
Garcia, eu era vice-presidente. Então muitos desses projetos ele 
deu encaminhamento. Alguns marcantes, como a implantação do 
Observatório da Mulher, o primeiro a nível de Brasil no parlamento, com 
a participação da Universidade Federal e da Estadual, do Ministério 
Público de SC, Tribunal de Justiça, Governo do Estado e Tribunal de 
Contas. Conseguimos fazer com que saísse do papel e hoje nós temos 
informações trazidas aqui para dentro da Assembleia o que dá segu-
rança para desenvolvermos políticas voltadas à proteção da mulher.  
Então tivemos ações importantíssimas e que marcaram muito a nossa 

passagem pela presidência. 

O senhor acha que é possível novamente conseguir economi-
zar como daquela vez que o senhor conseguiu? 
Estamos iniciando, temos projetos em destaque que foram encamin-
hados pelo meu antecessor, o deputado Moacir Sopelsa, eu preciso ver 
esses projetos, o quanto isso envolve do orçamento da Assembleia. 
E o objetivo é justamente esse, trabalhar mais e gastar menos. Então 
nós temos que estar mais presentes na vida do cidadão, mas usando 
ferramentas mais econômicas. Vamos continuar fazendo esse trabalho 
de gestão ao longo de todo esse período. Mas, é difícil fazer uma 
projeção porque nós estamos vivendo em uma queda de receita, onde 
baixou de 25% para 17% o imposto sobre energia elétrica, combustíveis 
e sobre a telefonia e isso impacta direto em todos os Poderes, então eu 
preciso agora tomar conhecimento de tudo isto. Para depois fazermos 
as projeções.

 O senhor é natural de Caibi, né? Fixou residência bastante 
tempo em Cunha Porã. Conhece bem a realidade do interior? 
Qual é a importância do interior para o desenvolvimento do 
estado?
Olha a organização dos nossos pequenos municípios é a nossa grande 
marca. Hoje a gente percebe que através do comando dos seus 
municípios, prefeitura e vereadores, é possível levar ferramentas que 
permitam com que o catarinense consiga trabalhar e produzir. Essa 
produção do catarinense dá um respaldo econômico muito grande. O 
nosso agronegócio cresce bastante e está mais concentrado nos nossos 
municípios pequenos, porque lá a vida é basicamente 50% urbana e 
50% rural. Tem municípios que a população é mais rural do que urbana, 
então a vida no campo é que permite que Santa Catarina se destaque, 
até mesmo internacionalmente. Se não me falha a memória, estamos 
perto de chegar na quarta economia nacional. Então a organização dos 
pequenos municípios é que faz com que o estado tenha essa força. Essa 
representatividade deste conceito tão positivo do Brasil, está no Oeste 
catarinense. 

Quais são as suas prioridades? 
Carecemos muito ainda de infraestrutura viária para nossa região. 
Quer sejam através das rodovias federais e estaduais, tivemos  agora, 
principalmente nos últimos dois anos do governo Moisés uma atenção 
toda especial na elaboração de projetos da recuperação dessas rodovias 
estaduais. A gente percebe que o Governo Federal está devendo muito a 
Santa Catarina, principalmente no nosso extremo oeste catarinense. As 
piores rodovias federais estão lá concentradas, então a infraestrutura 
viária é o nosso maior gargalo. E um outro tema que é muito prioritário 
no nosso dia a dia é são as especialidades médicas. Nós precisamos 
levar mais especialidades para esta região mais distante da Capital do 
estado. Temos hospitais referência na nossa região, mas que carecem 
de algumas especialidades, porque muitos dos nossos pacientes, para 
conseguir fazer tratamento em áreas específicas, precisam deslocar 
para a Capital. Então, isso de ponta a ponta, são 700 km que nós temos 
de deslocamento, é um desafio grande para essa próxima gestão. E não 
é só um desafio só do legislador, mas também do Executivo do Estado, é 
a de levarmos essas oportunidades para o interior de Santa Catarina.

Dom ou destino, a aptidão para a política do deputado Mauro De 
Nadal (MDB), eleito nesta semana presidente da Assembleia Legis-
lativa, surgiu pela vontade popular. O ano era de 1997, ele iniciava 
sua carreira profissional, almejava ser juiz, quando foi surpreendi-
do pela escolha do povo.

“Eu vim para Florianópolis, fiz escola preparatória para 
concursos. Em 98 eu fui ajudar o governador (Paulo Afonso), que 
era candidato à reeleição e, para minha surpresa em 1999, fizeram 
uma pesquisa lá no meu município e meu nome apareceu como um 
possível candidato a prefeito”, lembra ele. 

A partir dali a vida de Mauro De Nadal tomou rumos diferentes 
do que ele havia planejado. Começou como prefeito, foi reeleito e 
depois, passou a ser deputado. Hoje, 26 anos depois, vive um novo 
momento nesta mesma política que o abraçou. Em seu primeiro dia 
como presidente do Legislativo, na gestão 2023/2025, recebeu no 

Gabinete da Presidência a Coluna Pelo Estado para esta entrevista. 
Na sala de espera da presidência uma movimentação de pessoas 
afoitas em tratar as primeiras ações do Legislativo com o presi-
dente; em sua sala, Nadal esbanjava tranquilidade e segurança - 
bagagem que adquiriu em seus longos anos de vida pública.  Natural 
de Caibi, no Extremo Oeste catarinense, aos 6 anos, mudou-se com 
os pais para Cunha Porã, região onde fixou residência, até hoje. 
Em 1996, formou-se em direito pela Unoesc de Chapecó. Cursou a 
Escola de Magistratura e especializou-se em Gestão Pública. Nas 
raras horas de folga, gosto de praticar esportes e tem uma paixão 
por filmes de ação, de época e, claro, de política.

Eleito com mais de 67 mil votos, tem um novo desafio pela 
frente de conduzir o Legislativo que segundo ele mesmo frisou em 
seu discurso de posse, deve ter a harmonia entre os poderes como 
vontade imperativa.

ENTREVISTA

Mauro De Nadal
Deputado e Presidente do Legislativo
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PeloEstado
Bancada catarinense em Brasília quer 

a prisão de Gonçalves Dias

Reconhecimento
A catarinense Zilda 

Arns Neumann teve o nome 
inserido no Livro de Heróis e 
Heroínas da Pátria, que fica 
no Panteão da Pátria e da 
Liberdade Tancredo Neves, 
em Brasília. A decisão foi 
publicada no Diário Oficial da 
União na segunda-feira, 24.  
Indicada três vezes ao Prêmio 
Nobel da Paz, trabalhou 

voluntariamente como médica pediatra e sanitarista e atuou no combate à mortalidade infantil. Ela 
era natural de Forquilhinha, no Sul do estado, e foi uma das fundadoras da Pastoral da Criança. Zilda 
Arns morreu em 2010 após o terremoto que atingiu o Haiti.

A médica é a segunda catarinense inserida no livro neste ano. Em janeiro, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) já tinha colocado o nome de Antonieta de Barros na escritura. Professora, escritora e 
jornalista, ela foi a primeira deputada negra do Brasil.

Pinhão nas 
escolas

O deputado Neodi Saretta 
(PT) apresentou um Projeto 
de Lei, também assinado pelo 
deputado Marquito (PSOL), 
propondo a inclusão do pinhão e 
seus derivados produzidos pela 
agricultura familiar, economia 
popular solidária e pelos 
empreendimentos familiares 
rurais do Estado de Santa 
Catarina na alimentação escolar 
da Rede Estadual. O objetivo 
é aproveitar as propriedades 
nutricionais do pinhão e 
estimular a agricultura familiar 
e a economia popular solidária, 
além de proteger os pequenos 
produtores de pinhão do estado.

Pepinos do mar
A Epagri estuda a 

possibilidade de criar 
pepino-do-mar em cativeiro 
em SC. O pepino-do-mar é 
da mesma família do ouriço 
e da estrela do mar e, apesar 
de ser pouco consumido no 
Brasil, é considerado uma 
iguaria em outros países, 
principalmente na Ásia. O 
preço de um quilo do animal 
pode variar entre US$300,00 
e US$1mil no mercado 
exterior e ele ainda atua no 
combate à acidificação dos 
oceanos. Ainda é cedo para 
afirmar se a pesquisa terá 
sucesso, mas os resultados 
iniciais são promissores.

Sucesso em segurança
Encerrou neste domingo a The Ocean Race em Itajaí. Ao todo, foram 26 dias de evento, nos quais a Polícia 

Militar empregou mais de 600 policiais militares para a garantia da segurança das pessoas e preservação da 
ordem pública na Vila da Regata. De acordo com dados da Prefeitura Municipal de Itajaí, cerca de 380 mil 
pessoas prestigiaram o evento e a Polícia Militar não registrou nenhuma ocorrência ou evento público de 
desordem na Vila da Regata ou no seu entorno.

Rentabilidade 
Estudo realizado pela Aditus 

Consultoria, com 113 Entidades 
Fechadas de Previdência 
Complementar (EFPC`s), apontou 
que o resultado dos últimos cinco 
anos dos planos administrados 
pela CELOS foi superior à 
mediana das Entidades. Ou seja, 
a Fundação Celesc apresentou 
maior rentabilidade e menor 
risco, sendo que a do plano 
Misto foi de 65,94% enquanto a 
mediana considerando 53 planos 
do tipo Contribuição Variável (CV) 
foi de 52,29%. Já para o plano 
Transitório a rentabilidade foi de 
61,82% e a mediana considerando 
88 planos do tipo Benefício 
Definido (BD) foi de 58,21%.

Parte da bancada catarinense em Brasília 
filiada ao PL, os deputados federais Daniel 
Freitas, Caroline de Toni, Zé Trovão e Daniela 

Reihner, estão entre os nomes que assinaram uma 
queixa-crime, na Procuradoria Geral da República, 
pedindo a prisão do General Gonçalves Dias, ex-
ministro do Gabinete de Segurança Institucional 
(GSI), após terem sido divulgadas imagens do 
General durante o ataque de 8 de janeiro. O senador 
catarinense, Esperidião Amin (PP), se manifestou 
nas redes sociais, afirmando que o que teria ocorrido 
naquele dia seria uma visita e não um ataque. Já 
a Deputada Caroline De Toni publicou um vídeo 

onde os soldados do GSI (Gabinete de Segurança 
Institucional) aparecem descansando e conversando 
enquanto os manifestantes tomavam o Palácio, 
naquele mesmo dia. A ex-vice governadora de 
Santa Catarina, Daniela Reihner, e o deputado 
Freitas também usaram suas redes sociais para 
mostrar a indignação com a situação. Todos 
acreditam que há uma verdade para vir à tona 
durante a CPMI (Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito), cuja comissão de investigação deve 
começar a ser definida ainda nesta quarta-feira, 
26, aumentando ainda mais a temperatura no 
congresso nacional.
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maior rentabilidade e menor 
risco, sendo que a do plano 
Misto foi de 65,94% enquanto a 
mediana considerando 53 planos 
do tipo Contribuição Variável (CV) 
foi de 52,29%. Já para o plano 
Transitório a rentabilidade foi de 
61,82% e a mediana considerando 
88 planos do tipo Benefício 
Definido (BD) foi de 58,21%.

Parte da bancada catarinense em Brasília 
filiada ao PL, os deputados federais Daniel 
Freitas, Caroline de Toni, Zé Trovão e Daniela 

Reihner, estão entre os nomes que assinaram uma 
queixa-crime, na Procuradoria Geral da República, 
pedindo a prisão do General Gonçalves Dias, ex-
ministro do Gabinete de Segurança Institucional 
(GSI), após terem sido divulgadas imagens do 
General durante o ataque de 8 de janeiro. O senador 
catarinense, Esperidião Amin (PP), se manifestou 
nas redes sociais, afirmando que o que teria ocorrido 
naquele dia seria uma visita e não um ataque. Já 
a Deputada Caroline De Toni publicou um vídeo 

onde os soldados do GSI (Gabinete de Segurança 
Institucional) aparecem descansando e conversando 
enquanto os manifestantes tomavam o Palácio, 
naquele mesmo dia. A ex-vice governadora de 
Santa Catarina, Daniela Reihner, e o deputado 
Freitas também usaram suas redes sociais para 
mostrar a indignação com a situação. Todos 
acreditam que há uma verdade para vir à tona 
durante a CPMI (Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito), cuja comissão de investigação deve 
começar a ser definida ainda nesta quarta-feira, 
26, aumentando ainda mais a temperatura no 
congresso nacional.

“Os efeitos do tarifaço são especialmente severos “Os efeitos do tarifaço são especialmente severos 
para a economia catarinense”para a economia catarinense”

Gabrielle Brüggemann Schadrack, advogada tributaristaGabrielle Brüggemann Schadrack, advogada tributarista
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